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Art. 12 - O artigo 22 da Lei 10.8,Z8/9
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 "Art. 22 - Para os fins desta lei, considera-se segurado

obrigatório todo servidor civil ativo ou inativo investido em cargo pu-

blicodeprovimentorefetivosouuemrcomissao,abemucomv

Municipais,

m funçaopublica

da Adm in istraço	

-	 _	 .

Câmara Municipal de São Paulo, os Conselheiros e os servidores do Tri-

Cód. O

reança ao momento da ocorrencia dos fatos acima menCionados;
.-k	

II - Voluntariamente aos 35 (trinta e cinco) anos de se

v\ilke j;- homem, e aos 30 (trinta) anos,se mulher, com proventos inte-

ou aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos 25 (vinte e- r '
Pc . nco), se mulher, com proventos proporcionais a	 te tempo, desde	 e

-
a seguinte redaçao:

ça grave, contagiosa ou incurável, desde que esteja no exercício da

preencha os segúintes requisitosiçumulativame

mara Municipal de São Paulo decreta:

/f•	
-

/1 Parágrafo unico - Estio excluidas da categoria acima me
11..

a , às servidores sob o regime da CLT, de outros orgacs publicos

dos a disposição da PMSP e os titulares de cargo em comissão que

ve estar amparados por outro (Srgão previdenciário oficial, bem

vereadores que não percebam remuneração da Municipalidade de

ulo."

I - Por invalidez permanente, com proventos ipkgrais

corrente de acidente em serviço, molestia profissional ou doe

as do Municípiode São Paulo e os Vereadores da Câmara Mu-

Art. 22 - O segurado vereador será aposentad
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a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco 2 anos ininterrup

d 'e mandato ou 8 (oito) anos descontínuos, e que esteja no exerci

da vereança no momento do pedido de aposentadoria;

h) tenha completado o tempo de serviço exigido neste

artigo, assegurando-se para tanto, a cotagem recíproca do tempo	 de

contribuição na administração plIblica e na atividade privada, rural

e urbana, devidamente comprovados, incluindo-se as contribuiçOes efe

tuadas junto à Carteira do IPESP, recolhidas judicialmente.

Parágrafo Unix() - Para os efeitos desta lei contar-se-

-ao os tempos de mandato de vereador anteriormente exercidos.

Art. 32 - Concedida a aposentadoria do vereador o p

gamento desta somente ser a efetivado apos o termino do mandato, d

Algr,12	
.

,-\	 Art. 42 - Aos beneficiarios dos vereadores que, en-

contraddo-j no exercício do mandato, faleceram apOs a edição 	 da

Lei Organica do Município de Saci Paulo, bem como aqueles cujo óbito
-

viR a ocorrer no período de edição desta lei, fica assegurado o di-

rcepçao de penso.

Art. 52 - Mesmo que o segurado acumule as funçOes

dor

i
vi or com as de vereador, lhe e vedado perceber mais de uma aposen

ado *a do Município, e aos seus beneficiários mais de uma pensão,sen

do-lhe facultado para estes efeitos optar pela remuneração de servi-

i correrão por conta de dotaç "(Ses orçamentárias prOppias.

5-ção, revq6dast as disposiçJ)es em con

de vereador.

Art. 72 - Esta lei entrará eR vigor na data de A

Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta

Cód. 056
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inclusive, as mesmas obrigaçOes.

JUSTIFICATIVA:

O parágrafo ;mico do artigo 105 da Lei . Orgânica do

'Município de São Paulo estabelece que: "Os vereadores poderão se vin

cular à previdencia municipal observadas as normas aplicáveis aos ser

vidores plíblicos e o disposto no artigo 202 da Constituição da Replí-

blica."

Assim, pois, visa o presente projeto de lei regula

mentar a forma pela qual os Vereadores à Câmara Municipal de São Pau

lo passarão a ser vinculados ao sistema previdenciário do Município.

O projeto apresentado atribui aos Vereadores os mes
,

mos prazos e condiçoes atribuidas aos servidores publicos municipais,

para que possam ser incorporados ao referido sistema.

Ademais, a - proposta não traz qualquer vantagem ou

benefício adicional aos portadores de cargos eletivos, estabelecendo,

Côd. 0561



.	 COMISSÃO E CONSTITUI	 JUSTIÇA
PÚBLICA
COMISSÃO DE ADMINIS RAÇÃO

./

COME US E ORÇAMENTO

PARECER CONJUNTO N 2	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA, DE ADMINSITRAÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

.	 on PROJETO DE LEI N2

\ ‘C--WIJ".

VISA O PRESENTE PROJETO DE LEI ALTERAR A REDAÇÃO
DO ARTIGO 2 2 DA LEI N 2 10.828, DE 4 DE JANEIRO DE 1990, BEM COMO DO
§ 1 2 DO ARTIGO 3 2 DA MESMA LEI, DANDO OUTRAS PROVIDENCIAS.

TRATA-SE DE INCLUIR OS VEREADORES NAS DISPOSIÇÕES
DA REFERIDA LEI QUE ADAPTOU O REGIME DE CONCESSA0 DE BENEFICIOS PRE

VIDENCIARIOS AOS SERVIDORES MUNICIPAIS AS DISPOSIÇOES CONSTITUCIO-
NAIS EM VIGOR.

A MATERIA VEM REGULAMENTAR O DISPOSTO NO PARÁGRA-
FO ÚNICO DO ARTIGO 105 DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
QUE DISPÕE QUE "OS VEREADORES PODECAO SE VINCULAR A PREVIDENCIA MU-
NICIPAL OBSERVADAS AS NORMAS APLICAVEIS AOS SERVIDORES PUBLICOS E O
DISPOSTO NO ARTIGO 202 DA CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA."

ENCONTRA, PORTANTO, AMPARO NO REFERIDO ARTIGO 	 E
NO ARTIGO 13, INCISO I, AMBOS DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO.

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ENTENDE QUE
A MATERIA VEM REGULAMENTAR 0. DISPOSTO NO ARTIGO 105, PARAGRAFO UNI
CO DA LEI ORGÃNICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, SENDO, PORTANTO, FA-
VORAVEL A SUA APROVAÇÃO.

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, QUANTO AO AS-
PECTO FINANCEIRO NADA TEM A OPOR, 	 'H\

SALA DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRA
ÇAO PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO EM



do processo ng

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

05
Papel para informação, rubricado como folha n9	 or •

01£ 	 '	 de	 2.7..4.12 /D3 	 (a) 	 Adeliná 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto: consta,
Em 27-12-93
Lei n s2 10.818/90.

r- Adelina Ciam,.

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n2 	

. Em 	

(a)
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. SALA DAS SESSOE.S.

.111

DE 199:3,
•

&L' . REQUERIMENTO DE INVERSÃO

.6ff

SENHOR PRESIDENTE,

• REQUEIRO NA FORMA REGIMENTAL. OUVIDO O EGREGIO

•

PLENÁRIO, SEJA INVERTIDA A PAUTA DA ORDEM DO DIA	 DA

PRESENTE SESSÃO: CONSIDERANDO-SE COMO 'ITEM e&



VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO 	 K L 	 „Arries! e	 '444v 	

5"%0 •

REQUERIDA' PELO PR. VEREADOR' 	

_feL SESSAO	 REALIZADA EM 27	 o 111 Ci"e111D 4) 

13 ORDINÁRIA

EXTRAORDIMMIA

VEREADORES
VOTO U

,

VEREADORES
1/010U

ABSTENÇÃO
SIM	 NÃO

ABSTEMOS
SIM MO

1. Adrian° Diogo	 -'•
2K

29. Henrique Pacheco

2. Alberto Calvo 30. (talo Cardoso

3. Aldaiza Sposati

7<,..-

31. Jooji Mato

4. Alex Freua Natio
2<

32. José Indio F. do Nascimento ?‹

5. Aleir Guimarães
/N

33. José Mentor X

6. Ma Martins 34. José Viviani Ferraz 7.

7. ',Itália Carlos Caruso 35. [(dia Correa

8. Antonio Paiva Monteiro filho X 36. Manoel Sala

9diibaIck, Zancra ?‹ 37. Marcos Cintra 2Ç

10. Arnaldo de Abreu Madeira 38. Mamas Mendonça 2‹

11. Arselino Tatto	 . 39. Mario Dias X

12. Aurélio Nomura

,,./-,

48 . Mar lo Moda X

13. Avanir Duran Galhardo
›e

41. Maur (cio Faria X

14. Mohamad Said Mourad ' 42. N igue I Co lasuonno

15. Brum Féder X 43. Nur i 1 lo Antunes Alves
rT

16. Chico lihitaler X 44. Melo Rodolfo

17. Cone Lopes

, j,

Â ' - 45. Odi lon Guedes X

18. Dalmo Pessoa 46 . flava Ido G iamott i	 . i

-10Itarcio Arruda X 47. Osvaldo Sanches

28. Devanir Ribeiro - 48. Paulo Kobagashi

21. Eder Jofre 7Ç 49. Roberto Tr iFo I i

22. Edivaldo Estimo >(i, - 50. Tereza Cristina lajolo ›C

23. bino Neneghini )Ç ' 51. Ush Raro Itae ia

24. Faria Lima 52. Vicente Visam
‘

)Ç

25. Gilberto Kassab ><: 53. Vital Mohnen - X

26. Gilberto Nasciaento )Ç 54. Iladih Nutran

27. Guilherme Gianetti
)(-

55. &)aia Cabra Ribeiro A

28. Manna Gharib	 .i 1 VIS

4.7: Cs ee-~4..,

P O",  Srs. Vereadores
PP I k	 Srs. Vereadores
	 Srs. Vereadores

VOTARAM "SIM"ellyp,
VOTARAM "NAO"'  ‘5
ABSTENÇBES: 	



Substitutivo N° ao Projeto de Lei N° 916/93.

A PROVADO EM ui Dis . li sdo
Mb% A ae Discos /o

APROVADO Eli 2.a DISCUSSAJ R suou

,......LAltfa dispositivos da Lei N° 10.80/90

?Én A

El 193	 *doutras providênas do d.e%
fi.1.0RJ<P/9/o_

ipat.de SãerPaulo decreta:

,DEZ/

Folha n.2

n.° 	 	 19	 	

o f ncionário 	

Câmara Municipal de Sa au o

Art. 10. Observado o disposto no parágrafo único do artigo 105 e o disposto no artigo 104 da
Lei Orgânica do Município, o artigo 2° da Lei 10.828/90 passa vigir com a seguinte
redação:	 •ec=1 .ietbo

"Art. 2°. Para os fins desta lei, considera-se segurado obrigatório todo servidor civil ativo ou
inativo investido em cargo público de provimento efetivo ou em comissão, bem como em
função pública da Administraçào Direta, das Autarquias e das Fundações Municipais, da
Câmara Municipal de São Paulo, os Conselheiros e os servidores do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo e os Vereadores da Câmara Municipal.

Parágrafo Único: Estão excluídas da categoria acima mencionadas, os servidores sob o
regime da CLT, de outros órgãos públicos colocados à disposição da PMSP e os titulares de
cargo em Comissão que comprovem estar amparados por outro órgão previdenciários oficial,
bem como os vereadores que não percebam remuneração da Municipalidade de São Paulo."

Art. 2°. O segurado vereador será aposentado:
I - Por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de acidente
em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em
lei, e proporcionais nos demais casos;
II - Voluntariamente aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta)
anos, se mulher, com proventos integrais; ou aos 30(trinta)anos de serviço, se homem, e aos
25 (vinte e cinco), se mulher, com proventos proporcionais a este tempo, desde que preecha
os seguintes requisitos cumulativamente:

a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos ininterruptos de mandato ou 8 (oito) anos
descontínuos, e que esteja no exercício da \te'	 eança no momento do pedido de
aposentadoria;

b) tenha completado o tempo de serviço exigido neste artigo, assegurando-se para tanto, a
contagem recíproca de tempo de contribuição na administração pública e na atividade
privada, mral e urbana, devidamente comprovados, incluindo-se as contribuições efetuadas
junto à Carteira do IPESP, recolhidas judicialmente.



do proc.
° 	 •it 6 de 19_ 9)

	

O funcionário 	   

Câmara Municipal de São Paulo

Parágrafo Único: Para os efeitos desta lei contar-se-ão os tempos de mandato de vereador
anteriormente exercidos.

147 /o.ref/d90,
Art. 40• Todo segurado obrigatório de que trata o artigo 2° da Lei 10.48190 deverá -
contribuir mensalmente para o custeio do sistema de previdência municipal de que trata o
inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgânica do Município, inclusive no tocante à aposentadoria.

IIP
Parágrafo Primeiro: A contribuição do segurado-vereador, no tocante ao beneficio da
aposentadoria, não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do total de seus vencimentos
mensais.

Art. 30. No prazo máximo de 6 (seis) meses da promulgação desta lei, deverá o Executivo
encaminhar à Câmara Municipal projeto disciplinando sobre as contribuições dos servidores
de que trata o inciso TV, do artigo 130 da Lei Org'ânica do Município, inclusive no tocante à
aposentadoria. 	 _I
uw	 uma v un.dav J. V , uv usv iov ua	 misaluva uv iviukuLapiv, Luviuzavw 	 Luvaniv a

aposentadoria.

Art. 5°. Concedida a aposentadoria ao segurado-vereador, o pagamento desta somente será
efetivado após o término do seu mandato.

Art. 6°. Aos beneficiários dos vereadores que, encontrando-se no exercício do mandato,
faleceram após a edição da Lei Orgânica do Município de São Paulo, bem como aqueles
cujo óbito vier a ocorrer no período de edição desta lei, fica assegurado o direito à percepção
de pensão.

Ar. 7°. Mesmo que o segurado acumule às funções de servidor com as de vereador, lhe é
vedado perceber mais de uma aposentadoria do Município, e aos seus beneficiários mais de
uma pensão, sendo-lhe facultado para estes efeitos optar pela remuneração de servidor ou de
vereador.

Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 9°. Esta lei entrará em vigor
contrário.

Sala das Se

ublicaçâ'o, revogadas as disposições



Wektma

Folha n 	 /f () do pc.
11.0 	 _1de 19 .23

o hm 4. 	

COMI S O DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

050. 0561 Mwomonosor~codaCMSP.

c PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE
0.6
.	 vlADMINISTRAÇÃO POBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO

VI AO PL N ! 916/93

(IV° 21'0

VISA _o PRESENTE PARECER SOBRE O SUBSTITUTIVO AO PL 916/93,
ALTERAR A REDAÇA0 DO ARTIGO 2' DA LEI 10.828, DE 04 DE JANEIRO DE 1990,
BEM COMO DO PARAGRAFO 1 2 DO ARTIGO 3! DA MESMA LEI, DANDO OUTRAS PROVI-
DENCIAS.

TRATA-SE DE INCLUIR OS VEREADORES NAS DISPOSIÇÕES DA REFERI:
DA LEI QUE ADAPTOU O REGIME DE CONCESSAO DE BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS
AOS SERVIDORES MUNICIPAIS AS DISPOSIÇOES CONSTITUCIONAIS EM VIGOR.

A MATERIA VEM REGULAMENTAR O DISPOSTO NO PARAGRAFO ÚNICO DO
ARTIGO 105 DA LEI ORGÃNICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, QUE DISPOE QUE
"OS VEREADORES pODERAO SE VINCULAR A PREVIDENCIA MUNICIPAL OBSERVADAS
AS NORMAS APLICAVEIS AOS SERVIDORES PUBLICOS E O DISPOSTO NO ARTIGO 202
DA CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA".

ENCONTRA, PORTANTO, AMPARO NO REFERIDO ARTIGO E NO ARTIGO 13,
INCISO r, AMBOS DA LEI ORGANICA DO MUNICIPIO.

A COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA ENTENDE QUE A MATERIA -
VEM REGULAMENTAR O DISPOSTO NO ARTIGO 105, PARAGRAFO UNICO DA LEI ORGÃ
NICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, SENDO, PORTANTO, FAVORAVEL A SUA APRO-
VAÇAO.

A COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, QUANTO AO ASPECTO FINAN
CEIRO,NADA TEM A OPOR.

SALA DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE ADMINISTRA -
ÇÃO PÚBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO EM

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO nJUSTIÇA	 COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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VOTA9A0 NOMINAL REFERENTE AO

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:____6E11.

SESSAO C3 CIIMN M	 REALIZADA EM ál"?' DE 	  DE 192£

C5 EXTR"1114411A	 J275'	 7ov o .	 C.

VEREADORES WMU AHUMN VEREADORES UOMU ASSUME
SDI HW S M MN

1. Adrian° Mago
;,)./

29. Henrique Pacheco
"X

2. Mberto Calvo /?'\ 3e. italo Cardoso

3. Aldalza Sposdi ;><(
31. Jouji Halo X

4. Mu Fmua Netto

.',<:/

32. José !Mio F. do Nascimento

5. ANW Guinariam //'\ 33. José Mentor
,

6. Ana Mart ire 34. José Uiviani Ferraz

7. (migai° Carlos taruso E. Lida Urrea

illkanio Paiva Monteiro Filho 36. Manoel Sala
;><(

9. Archibald° Zancra
>

N . Marcos Cintra

1L Ama Ido de lAil mu Nade Ira
. i

/5ç 39. Marcos Mendonça .-/n

11 . Ame I Mo With	 . )5( 39. Mario Dias
<?'S

12. Aurélio &um ;>(:- 41. Mario Roda i>ç

13. Avanir &man Galhudo 3>< 41. Maurício Faria
;><(

14. Mohamad Said Mourad ;X 12. Miguel Colasuonno X

15. Brwe Féder X 43. Murillo Aritim Alva

16. Chim Whitaker X 44. Nela RodélM

naltue topas X\ E. Odilon Guedes
,,Ç

18. Dalmo Pesem 46. Osvaldo Giannotti	 .' ,?\

19. Darcio Arruda ;><-\- 47. Osvaldo Smohm 2‹

2 4 . Devanir Ribeiro X e. Paulo MbayasH X

21. Ecler Jdm X/ e. Roberto Tripoli
22. Edivaldo Estima ;› W . Uma Cristina lajolo ;><:.

23. Emitia Meneghini X 51. Ushitaro Keetia N

24. Faria Lima )ç 52. Vicente Vismm ;>(

25. Gilberto Kassab )></ 53. Vital Nolamm	 -

26 . Gilberto Nascimento 2( 54. liadih Nutre() X

21.. Guilherme Giamtti 9i. Maré Cobra Ribeiro
01/11111"
../
o' Mo) ). 4/

2EL Rema OFIerib ...__

VOTARAM "SIM": 141)\  Srs. Vereadores
VOTARAM "Nø":	 Srs. Vereadores Cre"OrTmung^



O bota.4.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha se	 -12- 

do processo n5	
01-916

deu  
93

(a) 	 (579r2'05) 

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls. 08/09 foi aprovado

em 2a. discussão na 81a.-Sessão Extraordinária de 27/12/93, es-

tando em condiç6es de ser enviado â sanção.

30-12-93

. .
1, 1 'V:. A UMA S	 ' C.kaNT "1 LHO

Técaico Le	 Ç;hete.

A. T. M.

ECE8i00 EM L ECtle)

Emii1J-1401--ISAL

(6_0)Ltv,"

CÓD. 0233



L

(a)

Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

Executivo, providenciar carta de lei e registro.

n g-

ÁNGELA .r	 ANDRE0N1

Chefe de Seção Técnica 1

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

21 /	 /13

KATHYA .RÍGINA M	 B44
Assistente Parlamentar

SEGUE,"/".' 	 Juntado  J.-	 nesta data, 	  e papel para informação, rubricado

sob folha)I	

—
n9 	 3 



Folha n'

funbom
'-eárbe~

•

São Paulo, Ai de dezembro de	 1993.

-	 •

DT7-LEG3
OFICIO N.300490/93

Senhor Prefeito.

Encaminho . a Vossa Excelência cópia autên-
.tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 27 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 916/93 de autoria
do Vereador Antônio Carlos Caruso - alterando dis positivos da
Lei n2 10.828/90 e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

VALDO GIANN0771
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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autêntica. LE1....REMETKAA_NA.J.3.EaUD_DE P7 PE

DEZENRRO_DE_i22.3.. Có p ia extraída de fls. n2 do Processo

1.2 0916/93. (PROJETO DE LEI N2 916/93). Altera dispositivos

da Lei n2 10.826/90 e dá outras provicWncias. A CÂMARA MUNI-

CIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Observado o disposto no

parágrafo único do artigo 105 e o disposto no artigo 104 da

Lei Or gânica do Município, o artigo 22 da Lei 10.028/90 passa

a vigir com a seguinte redação: "Art. 22 - Para os fins desta

lei, considera-se se gurado obrigatório todo servidor civil

ativo ou inativo investido em cargo público de provimento

efetivo ou em comissão, bem como em função pública da Admi-

nistração Direta, das Autarquias e das Fundaaes Municipais,

da Câmara Municipal de São Paulo, os Conselheiros e os servi-

dores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e os

Vereadores da Câmara Municipal. Parágrafo único - Estão ex-

cluídas da cate goria acima mencionadas, os servidores sob o

regime da CLT, de outros órgãos públicos colocados à disposi-

ção da PMSP e as titulares de cargo em comissão que comprovem

estar amparados por outro órgão previdenciário oficial, bem

como os vereadores que não percebam remuneração da Munici pa-

lidade de São Paulo." Art. 22 - O segurado vereador será apo-

sentado: I - Por invalidez permanente, sendo os proventos 1n-
.

tegrais quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, es pe-

cificadas em lei, e proporcionais nos demais casos; 11 - Vo-

luntariamente aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se ho-

mem, e aos 30 (trinta) anos, se mulher, com proventos inte-



&e,"7)4 re,ev.e,a

grais; ou aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e 'aos

25 (vinte e cinco), se mulher , cóm proventos proporcionais a

este tempo, desde que preencha os se guintes requisitos cumu-

lativamente: a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos inin-

terruptos de mandato ou O (oito) anos descontínuos, e que es-

teja no exercício da vereança no momento do pedido de aposen-

110	 tadoria;.b) tenha com p letado o tempo de serviço exigido nes-

•

te artigo, asse gurando-se para tanto, a contagem recíproca de

tempo de contribuição na administração pdblica e na atividade

privada, rural e urbana, devidamente comprovados, incluindo-

se as contribuiç5es efetuadas junto à Carteira do IPESP, re-

colhidas judicialmente. Parágrafo único - Para os efeitos

desta lei contar-se-ão os tempos de mandato de vereador ante-

riormente exercidos. Art. 32 - No prazo máximo de 6 (seis)

meses da promulgação desta lei, deverá o Executivo encaminhar

à Câmara Municipal projeto disciplinando sobre as contribui-

aes dos servidores de que trata o inciso IV, do artigo 130

da Lei Or gânica do Município, inclusive no tocante à a posen-

tadoria. Art. 4g - Todo segurado obri gatório de que trata o

artigo 22 da Lei 10.828/90 deverá contribuir mensalmente para

o custeio do sistema de previd&ncia municipal de que trata a

inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgânica do Município, inclu-

sive no tocante à aposentadoria. El 19 - A contribuição do se-

gurado-vereador, no tocante ao . benefício da aposentadoria,

não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do total de

seus vencimentos mensais. Art. 52 - Concedida a aposentadoria

ao segurado-vereador, o pagameanto desta somente será efeti-



vado a pós o término do seu mandato. Art. 62 - Aos beneficiá-

rios dos vereadores que, encontrando-se no exercício do man-

dato, faleceram a pós a edição da Lei Orgânica de São Paulo,

bem como aqueles cujo . óbito vier a ocorrer no período de

edição desta lei, fica assegurado o direito à percepção de

pensão. Art. 72 - Mesmo que o segurado acumule as funçdes de

410	 servidor com as de vereador, lhe é vedado perceber mais de

uma aposentadoria do Município, e aos seus beneficiários mais

de uma pensão, sendo-lhe facultado para estes efeitos optar

pela remuneração de servidor ou de Vereador. Art. 02 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

de dotaçdes orçamentárias próprias. Art. 99 - Esta lei entra-

rá em vigor na data de sua publicação, revo gadas as dis posi-

fls. do livro com petente n9 45	 e	 datilografei.	 Eu,

ZOVAl254TO

ÃNGELA B07.7(7:J" ANDREOY1
Chefe de Scção Técnica 1

1NGELA BVDIN-ANIMWOái
Chefe de Seção Técnica I 	

. Vist.).4trA M. MACHINO NAK MU.Vistc Dir.tora

çdes em contrário. .Eu ,KATHYA RE mas	 Assistente Parla-
Parkmefitar

mentar, padrão "NO-5-A" extraí a presente cópia fielmente de

oficgislativo	 Oficial Le g islativo, padrão "NM-3-B" a•

conferi. São Paulo, 28 de dezembro de 1993. Chefe da Seção

Técnica ci n Preparo e Registro de Dgcpmentos Legislativos,

Diretor TU. DepM. Sàs	
Dir.tora

V.
do Departamento dos Serviços Legislativo

7
s da Câmara Munici-

pal de São Paulo,.-

O'svaldo Giannotti, ikalo Card*, áder SidfAejNello Rodolfo,
Aurélio Nomura.
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Altera dis positivos da Lei
n2 10.828/90 e dá outras pro-
vidências.

Faço saber que a Câmara, em sessâ'O de 27 de
dezembro dá iPP3, decretou .. 	 12i:

Art. 12 - Observado o disposto no parágrafo
único do artigo 105 e o disposto no artigo 104 da Lei Orgânica
do Município, o artigo 22 da Lei 10.028/90 passa a vigir com a
seguinte redação:

"Art. 22 - Para os fins desta lei, conside-
ra-se se gurado obrigatório todo servidor civil ativo ou inativo
investido em cargo público de provimento efetivo ou em comissão,

. bem como em função pública da Administração Direta, das Autar-
quias e das Fundaç6es Municipais, da Câmara - Municipal de São
Paulo, os Conselheiros e os servidores do Tribunal de Contas do
Município de São Paulo e os Vereadores da Câmara Municipal.

Parágrafo único - Estão excluídas da catego-
ria acima mencionadas, os servidores sob o re g ime da CLT, de ou-
tros órgãos públicos colocados à disposição da PMSP e os titula-
res de cargo em comissão que com provem estar am parados por outro
órgão previdenciário oficial, bem como as vereadores que não
percebam remuneração da Municipalidade de So Paulo."

Ant. 22 - O se gurado vereador será aposenta -

do:

1 - Por invalidez permanente, sendo os pro-
ventos integrais quando decorrentes de acidente em serviço, mo-
léstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,
especificadas em lei, e ' proporcionais nos demais casos;

11 - Voluntariamente aos 35 (trinta e cinco)•

anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) anos, se mu.'. er,
com proventos integrais; ou aos 30 (trinta) anos de serviço 	 Ifil



homem, e aos 25 (vinte e cinco), se mulher , com proventos . pro-
p orcionais a este tempo, desde que preencha os seguintes requi-
sitos*cumulativamente:

a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos
ininterruptos de mandato ou 8 (oito) anos descontínuos, e que
esteja no exercício da vereança no momento do pedido de aposen-
tadoria;

b) tenha completado o tem po de serviço exi-
g ido neste artigo, assegurando-se para tanto, a contagem recí-
proca de tempo de contribuição na administração publica e na
atividade privada, rural e urbana, devidamente comprovados, in-
cluindo-se as contribuiçdes efetuadas junto à Carteira do IPESP,
recolhidas judicialmente.

Parágrafo único - Para os efeitos desta 'lei
contar-se-ão os . tem pos de mandato de vereador anteriormente
exercidos.

Art. 32 - No prazo máximo de 6 (seis) meses
da p romul gação desta lei, deverá o Executivo encaminhar à Câmara
Municipal projeto disci p linando sobre as contribuiçdes dos ser-
vidores de que trata o inciso IV, do arti go 130 da Lei Orgânica
do Município, inclusive no tocante à aposentadoria.

Ar t. 42 - Todo segurado obrigatório de que
trata o artigo 22 da Lei 10.828/90 deverá contribuir mensalmente
para o custeio do sistema de previdância municipal de que trata
o inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgânica do Município, inclu-
sive no tocante à aposentadoria.

§ i2 - A contribuição do segurado-vereador,
no tocante ao benefício da aposentadoria, não poderá ser infe-
rior a J.O% (dez por cento) do total de seus vencimentos mensais.

Art. 52 - Concedida a aposentadoria ao se gu-
rado-vereador, o pagameanto desta somente será efetivado a pós o
término do seu mandato.

Art. 62 - Aos beneficiários dos vereadores
que, encontrando-se no exercício do mandato, faleceram após a
edição da Lei Orgânica de São Paulo, bem como aqueles cujo óbi-
to vier a ocorrer na período de edição desta lei, fica assegu
do o direito à percepção de pensão.

Ar t. 72 - Mesmo que o se gurado acumule
funçdes de servidor com as de vereador, lhe é vedado perce



O Presidente

krms

mais de uma aposentadoria do Município, e aos seus beneficiários
mais de uma pensão, sendo-lhe facultado para estes efeitos optar
pela remuneração de servidor ou de Vereador.

Art. 82 - As des pesas decorrentes da execu-
ção desta lei correrão por conta de dotaç6es orçamentárias pró-
prias.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Câmara Municipal de SãO Paulo, 28 de dezem-
bro de 1993.

•
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CÂMARA MUNICIPAL àD

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 300490	 de
28/12/93	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia autan

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de. Lei

n2 916/93	 de autoria do Vereador Antônio Carlos Caruso.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 2 ) 
do processo n2 	 32 	 de 19  53 	0.2,/ 02 /  OY .(a)

T' FC"C."7.^1 r 5OE SO!.":P4

Azs n zieid.:

À A.T.M.

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

oa/	 /41'4

.ANGELA	 ANDREONY

Chefe de .54i:o jcnica 1

CÓD. 0233



SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)



São Paulo, de je-10(-)rk de 1994

10 - OFICIO
10-0028/94-2/94

'fdaia 4 ,Aot • " •geOto

GABINETE DO PREFEITO

01)t.cio Á .9. or. n•o

LIDO HOJE

AS COMISSÕES D E :O 1 FEV 1994

gl.swify
iT	 ó"_dbpo1wykn.ppv..5_32,44.,

..... e'vv'4  n-•1 44-7	 ir° 
•

.....

REJEITAD O O VETO

identel 2 MA119(A . 	•

R:=C c;74100 t.'4A

E rn 	  0 	

. a ........................

Presidente
""~......~.....

~~"Tenho a honra de acusar o recebimento
do 	  l'zio no. DT.7/Leg.3/300490/93, com o qual o

tão""tn e:- ._Presidente Osvaldo Giannotti encaminhou à
sançã cópia autêntica da lei decretada por essa
-Eãregia Câmara, em sessão de 27 de dezembro de 1993,
relativa ao Projeto de Lei no. 916/93.

Proposto pelo nobre Vereador Antonio
Carlos Caruso, o texto aprovado altera dispositivos
da Lei no. 10.828, de 4 de janeiro de 1990, que
adapta o regime de concessão de benefícios
previdenciários dos servidores municipais às
disposições constitucionais em vigor.

A modificação preconizada refere-se
ao rol de segurados obrigatórios do Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo, com o - objetivo de
incluir, nesse elenco, os Vereadores da Câmara
Municipal deste Município.

A seguir, a medida versa sobre as
formas de aposentadoria dos edis paulistanos,
estabelecendo os requisitos a serem obedecidos para
sua obtenção.

Em sequência,	 fixa o prazo de 6
meses, para que o Executivo encaminhe projeto de lei
disciplinando as contribuições dos servidores
municipais, inclusive as referentes à aposentadoria,
destinadas ao custeio dos sistemas de previdência e
assistência social, nos termos do que dispõe o artigo
130, IV, da Lei Orgânica do Município, estabelecendo,
a seguir, normas relativas a essas contribuições, bem
assim ao pagamento de aposentadoria dos Vereadores e
a direitos de beneficiários.

Sem embargo dos meritórios propósitos
que certamente nortearam seu autor, o projeto não
reune condições de prosperar e transformar-se em lei,
pelo que, nos termos do disposto no artigo 42, @ lo.,
da Lei Orgânica do Município, vejo-me compelido a
vetá-lo integralmente, por sua manifesta
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público.

De início, cumpre ressaltar que o
projeto aprovado padece de insanável vício de
iniciativa, posto que trata a-natéria orçamentária,

EDIÇÃO DE ANAIS

-2 FEV 1994
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de assunto afeto à organização administrativa e de
aposentadoria, temas esses reservados ao impulso
inicial do Executivo.

Na verdade, a medida em queseào, ao
incluir os Vereadores como segurados obrigatórios,
para	 efeito	 de	 obtenção	 dos	 benefícios
previdenciários concedidos pelo Instituto de
Previdência Municipal, alterando o artigo 20. da Lei
no. 10.828, de 4 de janeiro de 1990, e instituindo,
ainda, a aposentadoria dos aludidos Vereadores,
ingeriu-se na organização administrativa municipal,
eis que emanou normas endereçadas ao IPREM -
Autarquia Municipal - criado para administrar o
regime de benefícios previdenciários concedidos pela
Prefeitura a seus servidores, consoante previsto no
artigo lo. da Lei no. 9.157, de 1 de dezembro de
1980.

Na categoria "servidores" não se
incluem, por óbvio, os Vereadores, qualificados como
Agentes Políticos, cuja investidura no cargo se dá em
virtude de mandato eletivo.

Consoante lição do festejado Celso
Antonio Bandeira de Mello:

"Agentes Políticos são os titulares
dos cargos estruturais à organização
política do País, isto é, são os
ocupantes dos cargos que compõem o
arcabouço constitucional do Estado e,
portanto, o esquema fundamental do
poder. Sua função é a de formadores
da vontade superior do Estado. São
agentes políticos o Presidente da
República, os Governadores os
Prefeitos e respectivos auxiliares
imediatos (ministros e secretários
das diversas pastas), os senadores,
os deputados e os vereadores. Todos
estes se ligam ao Estado por um liame
não profissional.
A relação que os vincula ao órgão do
poder é de natureza política.
Desempenham um "munus público". Para
o exercício de tão elevadas funções
não comparecem como profissionais. O
que potencialmente os qualifica ao
seu exercício é a qualidade de
cidadãos, de membros da sociedade
política; em consequência, titulares
de direitos e de responsabilidades na
condução de "res publica". A função
que lhes corresponde não é de caráter
técnico, mas a de traçar a orientação
superior a ser cumprida, por meios
técnicos, pelos demais agentes."
E assim se refere, o ilutre Autor,

aos servidores públicos:
"Ao lado dos agentes políticos, o
segundo grande grupo de agentes
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estatais é o dos serviddrgr-p-UbIlcos.
Compreendem-se debaixo desta
denominação todos aqueles que mantêm
com o Poder Público relação de
trabalho, de natureza profissional e
não eventual, sob vínculo de
dependência. É, pois, na condição de
profissionais, que comparecem para
relacionarem com o Poder Público. O
que os caracteriza é a conjunção dos
seguintes	 traços:	 a)
profissionalidade; 	 b)	 relação de
dependência típica dos que prestam
serviços	 sem	 caráter	 de
eventualidade.	 São,	 portanto,
servidores públicos todos os que
prestam	 serviços,	 nas	 condições
assinaladas, às entidades públicas,
sejam	 elas	 da	 administração
centralizada	 ou	 autárquica."
(Apontamentos sobre os Agentes e

• órgãos	 Públicos,	 1a.	 ed.,	 2a.
tiragem, 1975).
No mesmo diapasão, a lição do

pranteado Mestre Hely Lopes Meirelles:
• "Agentes políticos são os componentes

do Governo nos seus primeiros
escalões, investidos em cargos,
funções, mandatos ou comissões, por
nomeação, eleição, designação ou
delegação para o exercício de
atribuições constitucionais. Esses
agentes atuam com plena liberdade
funcional,	 desempenhando	 suas
atribuições com prerrogativas 	 e
responsabilidades próprias,
estabelecidas na Constituição e em
leis especiais. Não são funcionários
públicos em sentido estrito, nem se

1	 sujeitam ao regime estatutário comum.
Têm normas específicas para sua

I	 / escolha,	 investidura,	 conduta	 e
processo por crimes funcionais e de
responsabilidade,	 que	 lhe	 são
privativos." (in Direito
Administrativo Brasileiro, 5a. ed.,
pág. 56).
Dos ensinamentos doutrinários

aduzidos, deflui que vereadores e servidores são
categorias distintas, que mantêm diferentes vínculos
com o Estado, submetidos, assim, a regimes jurídicos
diversos.

Nessa senda, a alteração da Lei no.
9.157/80, objetivando equiparar servidores e agentes
políticos (Vereadores), incluindo estes últimos entre
os segurados, somente poderia ser de iniciativa do
Executivo, consoante prescreve o artigo 37, @ 20.,
inciso IV, da Lei Orgânica do Município de São Paulo



que, em obediência ao disposto rd—COnstituição
Federal - artigo 61, @ lo., II, "b" e "e" - comete ao

	

Prefeito a iniciativa privativa das leis que 	 e"f.
disponham sobre organização administrativa.

Ainda, são de iniciativa exclusiva do
Chefe do Poder Executivo, as leis que versem sobre
aposentadoria de servidores e matéria orçamentária sL"7

(L.O.M. - art. 37, @ 2o., III e IV; C.F. - art. 61, @
lo., II, "b" e "c"), assuntos esses abordados pela
medida.

Destarte, o insanável vício de
iniciativa - do qual decorre a inconstitucionalidade
- portado pelo projeto, impede sua sanção.

De se ressaltar, ainda, que a
propositura, em seu artigo 60., fere o princípio da
isonomia, garantido pelo artigo 5o. da Constituição
Federal.

. Com efeito, as Leis no. 9.157/80 e
no. 10.828/90 estabelecem que a pensão somente será
concedida pelo IPREM aos beneficiários dos servidores
que, no momento do óbito, constem do rol de segurados
e, via de consequência, detenham a condição de
contribuintes, uma vez que no Município de São Paulo,
a pensão - diferentemente da aposentadoria - é
contributiva.

Nessa consonância, a inscrição de
pensionista cujo instituidor não se encontra sob tal
condição - contribuinte - tem sido negada pelo IPREM,
em razão de não ter havido participação do "de cujus"
da formação do Fundo de Previdência que custeia o
pagamento dos benefícios devidos pela Autarquia.

Em decorrência da necessidade de
tratamento isonõmico aos segurados, a vinculação dos
Vereadores à Previdência Municipal deverá obedecer
aos critérios aplicáveis aos demais contribuintes,
não sendo possível lhes conferir, como faz a medida,
privilégios não concedidos aos servidores municipais
que, à custa do desconto coercitivo da contribuição
previdenciária, constituiram o Fundo que garante o
pagamento das pensões (art. 33 da Lei no. 9.157/80).

Assim, qualquer tratamento
diferenciado aos Vereadores - como propõe a medida -
implica a violação do princípio da isonomia.

Outra flagrante inconstitucionalidacij—V
vislumbrada na proposta decorre da infringência ao
artigo 195, @ 1o., da nossa Carta Magna, que 0

	determina que "as receitas dos Estados, do Distrito	 1

Federal e dos Municípios destinadas à seguridade
social constarão dos respectivos orçamentos, não ,o

integrando o orçamento da União."
Na espécie, muito embora o artigo 40. jmY

e seu @ lo. prevejam a contribuição do segurado
vereador quanto à pensão e à aposentadoria, a medida
é omissa quanto à participação contributiva do Poder
Público, ocasionando uma série de dúvidas em relação
às despesas referentes ao custeio dos benefícios e à
necessária previsão orçamentária para cobertura
dessas despesas, bem assim à dotação a ser onerada.
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De outra parte, o artigo 195, @ 50.,
da nossa Lei Maior, exige, para criação, alteração ou
extensão de benefício ou serviço da seguridade
social, a correspondente fonte de custeio total.

Verifica-se que a norma genérica
contida no artigo 80. do projeto não está em !
consonância com a aludida exigência, gerando nova
inconstitucionalidade a viciar a medida, pois, ao
estender aos Vereadores a aposentadoria e a pensão, o
projeto cria benefícios sem que tenha havido o prévio
custeio para aquisição desses direitos, ferindo,
assim, o mandamento inserto no referido @ 50. do
artigo 195.

Por outro lado, o artigo 60. da
medida, que concede pensão aos beneficiários de
Vereadores falecidos - a par de ferir o princípio da
isonomia, consoante antes demonstrado - também
descumpre a exigência constitucional apontada, vez
que não houve a contribuição correspondente.

Impende ressaltar, ainda, o previsto
no artigo 40, III, "a" e "c", combinado com os/
artigos 93, VI, e 129, @ 4o., da Constituição
Federal.

Consoante se depreende da leitura dos
dispositivos mencionados, as aposentadoriaSvoluntária
e por invalidez, nas hipóteses que especifica, serãoi,
com proventos integrais apenas quando se tratar de9;
servidores públicos civis; juízes', membros da
magistratura e promotores públicos.

Em sendo assim, o artigo 20. da
propositura em apreço não está em consonância com o
disposto no artigo 40, III, "a" e "c" da Constituição
Federal, posto que exceção feita às hipóteses
contempladas nos artigos constitucionais citados, a
aposentadoria reger-se-á pelas normas veiculadas no
artigo 202 da Lei Magna, pelas quais o beneficio em
tela será calculado pela média dos últimos trinta e
seis salários de contribuição, ressalvada a
aposentadoria proporcional.

O segurado vereador, portanto, não se
enquadra em qualquer das normas específicas
veiculadas, razão pela qual o cálculo do beneficio
decorrente de sua aposentadoria deverá submeter-se ao
disposto no artigo 202 da Constituição.

Aliás, o artig6 105 da Lei Orgânica
do Município foi editado em cumprimento aos preceitos
constitucionais já mencionados, fazendo expressa
remissão ao artigo 202, o que leva à inevitável
conclusão de que o cálculo do benefício deverá ser
efetivado pela média dos trinta e seis últimos
salários.

Vale ressaltar, ainda, que, quando o
legislador, no parágrafo único do artigo 105 da Lei
Orgânica, facultou aos Vereadores filiarem-se à
previdencia social do Município, observadas as normas
aplicáveis aos servidores municipais, referiu-se tão
só às condições exigidas para a aferição dos
benefícios que, nesse caso, não podem ser mais amenas
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ou mais gravosas para o segurado vereador, remetendo
a forma de cálculo ao artigo 202 da Constituição
Federal.

A medida afronta, pois,
integralmente, o disposto no artigo 105 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, de observância
obrigatória na elaboração das leis ordinárias.

A par das inarredáveis
inconstitucionalidades que constam do projeto, cumpre
também destacar sua contrariedade ao interesse
público.

A aposentadoria, enquanto não
implementada a norma contida no @ 60. do artigo 40 da
Constituição, acrescido pela Emenda Constitucional
no. 3, de 17 de março de 1993, continua sendo
custeada integralmente pelo Poder Executivo Municipal
e por ele concedida.

Dessa forma, o IPREM, cujos fins são
delineados em lei, não tem competência legal, nem
estrutura para custear e conceder aposentadorias,.
como previsto na propositura em questão, que induz o
intérprete a alcançar essa conclusão, não
recomendável num texto legal - que deve ser claro,
preciso e conciso - revelando-se, pois, contrário ao
interesse público.

Ademais, o projeto de lei cria a
contribuição do segurado Vereador sem vir acompanhado
de qualquer estudo atuarial que demonstre
analiticamente qual a allquota mais adequada para
custear o respectivo benefício, não havendo, sequer,
previsão do percentual que caberá ao Poder Público.

Insta ressaltar, também, que, embora
o artigo 202 da Constituição Federal assegure a
contagem recíproca do tempo de contribuição entre os
diversos sistemas de previdência social, condiciona o
exercício de tal direito à realização de compensação
financeira entre eles, conforme critérios a serem
definidos em lei federal.

O dispositivo constitucional em tela
traduz-se, assim, em norma de eficácia contida, até
que seja editada a lei que estabeleça os critérios
para, que se proceda à referida compensação e,
enquanto não for possível aplicar tais critérios, a
legislação municipal continua exigindo os prazos
mínimos de contribuição como carência, condição essa
não observada no projeto em questão.

Acrescente-se, a esse passo, que a
medida não atende, também, à boa técnica legislativa,
uma vez que a lei que se pretende alterar cuida'
especificamente da adaptação do regime de concessão
de	 benefícios	 previdenciários	 aos	 servidores
municipais às disposições constitucionais, não
comportando a substancial modificação que se pretende
introduzir, que melhor caberia em diploma específico,
que estabelecesse regras claras e objetivas do novo
sistema que se busca criar.

De outra parte, o artigo lo. do
projeto, ao conferir nova redação ao artigo 20. da
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Lei no. 10.828/90, cuida unicamente dosn"g§TEãaõs do
Instituto, olvidando-se dos incisos II, III e IV
daquele mesmo dispostivo, que tratam,
respectivamente, de retribuição-base mensal, de
contribuição e de atualização monetária.

Dessa forma, a supressão dos incisos
- operada pela propositura - deixa sem previsão legal
tais conceitos, o que trará inevitáveis danos à
Autarquia.

As considerações aduzidas demonstram,
à saciedade, que a medida aprovada contraria também o
interesse público.

Pelas razões alinhadas, vejo-me
compelido a vetar integralmente o texto vindo à
sanção por sua flagrante inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

Isto posto, devolvo a cópia autêntica
de inicio referida, submetendo novamente o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

SPF/mag.
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----Cópia autêntica. LEI_DEMEJADA_NA_$£a$ND_DE 	 27	 DL

DEZEMBRO_DE_ina. Cópia extraída de fls. n2 	 /	 do Processo

• 2 0916/93. (PROJETO DE LEI N2 916/93). Altera dispositivos

da Lei n2 10.828/90 e dá outras providâncias. A CÂMARA MUNI-

CIPAL DE S40 PAULO - decreta: Art. 12 - Observado o disposto no

parágrafo dnico do artigo 105 e o disposto no artigo 104 da

Lei Orgânica do Município, o artigo 22 da Lei 10.828/90 passa

a vigir com a seguinte redação: "Ar t. 22 - Para os fins desta

lei, considera-se se gurado obrigatório todo servidor civil

ativo ou inativo investido em cargo público de provimento

efetivo ou em comissão, bem como em função pública da Admi-

nistração Direta, das Autarquias e das Fundaç6es Municipais,

da Câmara Munici pal de São Paulo, os Conselheiros e os servi-

dores do Tribunal de Contas do Município de São Paulo e os

Vereadores da Câmara Municipal. Parágrafo único - Estão ex-

cluídas da categoria acima mencionadas, os servidores sob o

\\\ regime da CLT, de outros órgãos públicos colocados à dis posi-

ção da PMSP e os titulares de cargo em comissão que comprovem

estar amparados por outro órgão previdenciário oficial, bem

como as vereadores que não percebam remuneração da Municipa-

lidade de Scã Paulo." Art. 22 - O segurado vereador será apo-

/ sentado: I - Por invalidez permanente, sendo os proventos in-

tegrais quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia

profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, es pe-

cificadas em lei, e pro porcionais nos demais casos; II - Vo-

luntariamente aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se ho-

mem, e aos 30 (trinta) anos, se mulher, com proventos inte- •
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grais; ou aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos

25 (vinte e cinco), se mulher , , com proventos pro porcionais a

este tempo, desde que preencha os seguintes requisitos cumu-

lativamente: a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos inin-

terruptos de mandato ou 8 (oito) anos descontínuos, e que es-

teia no exercício da vereança no momento do pedido de aposen-

tadoria; b) tenha com p letado o tempo de serviço exigido nes-

te artigo, assegurando-se para tanto, a contagem recíproca de

tempo de contribuição na administração pdblica e na atividade

privada, rural e urbana, devidamente com provados, incluindo-

se as contribuiçdes efetuadas junto à Carteira do IPESP, re-

colhidas judicialmente. Parágrafo único - Para os efeitos

desta lei contar-se-ão os tempos de mandato de vereador ante-

riormente exercidos. Art. 32 - No prazo máximo de 6 (seis)

meses da p romulgação desta lei, deverá o Executivo encaminhar

à Câmara Municipal projeto disciplinando sobre as contribui-

çi5es dos servidores de que trata o inciso IV, do artigo 130

da Lei Orgânica do Município, inclusive no tocante à a posen-

tadoria. Ar t. 42 - Todo segurado obrigatório de que trata o

artigo 22 da Lei 10.828/90 deverá contribuir mensalmente para

o custeio •do sistema de previdência municipal de que trata o

inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgânica do Municí p io, inclu-

sive no tocante à aposentadoria. lã 12 - A contribuição do se-

gurado-vereador, no tocante ao benefício da aposentadoria,

não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do total de

seus vencimentos mensais. Ar t. 52 - Concedida a aposentadoria

ao segurado-vereador, o pagameanto desta somente -será efeti-
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vado a pós o término do seu mandato. Art. 62 - Aos beneficiá-

rios dos vereadores que, encontrando-se no exercício do man.:-

dato, faleceram após a edição da Lei Orgânica de São Paulo,

bem como aqueles cujo óbito vier a ocorrer no período dv

edição desta lei, fica assegurado o direito à percepção de

pensão. Art. 72 - Mesmo que o segurado acumule as fun4es de

servidor com as de vereador, lhe é vedado perceber mais de

uma aposentadoria do Municí p io, e aos seus beneficiários mais

de uma pensão, sendo-lhe facultado para estes efeitos optar

pela remuneração de servidor ou de Vereador. Art. 82 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

de dotaç5es orçamentária4 próprias. Art. 92 - Esta lei entra-

rá em vigor na data de sura WM vlsor MA °ata UW SU • 71.1CRÇaQplicação, revo gadas as disposi-

Assistente Paria-

lá" — • - '

ç 421".4 em contrário. Eu ,KATHY	 ES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

mentar, padrão "NO-5-A" extraí a presente cópia fielmente de

fls. do livro competente n2 45 	 e	 datilografei.	 Eu,

ZUZI	 TO
0 . Legislalivo,	 Oficial Legislativo, padrão "NM-3-D" a

conferi. São Paulo, 28 de dezembro de 1993. Chefe da Seção

Técnica tk Pre paro e Registro de • Doc mentos Legislativos,

diNGELA BNDIN ANDREON1

	

Chefe de Scçâo Técnica I 	
. Visto,	 iretoraM

Diretor Téc. Depto. Substo
M. MACHINO NAKAMU	 D 

do Departamento dos Serviços Legislatnds da Câmara Munici-

pal de São Paulo.-

krms
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Para parecer coniunto quanto ao Veto.

03.02.94

LUIZ AREIAV	 CARVWQ,I

Assessor Técn o Leg. Chefe.
A. T. M.
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ELATI01";:.01
PArigrAg;==titesaa744--1/94, DAS COMISSW1S REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAM) PUBLICA E DE FINAN-
ÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEI-

Etennk&Q-AtProfflad6TO DE LEI N2 916/93.

Füln n.o 	  ã. do proc.

.,,,02'11..~43

Ein,a,.{Le2 	 (1

O Senhor Prefeito Municipal	 no uso da
errião que lhe concede o art. 42, lã 12, da Lei Orgâni-

Carlos Caruso, que visa disci p linar a vinculação dos vere-

c .. do Município, enviou a esta Casa o veto total ao proje-
o de lei n2 916/93, de autoria do nobre Vereador Antonio

,

N.dores à previdência municipal, nos termos do art. 105,
parágrafo único, da Lei Orgânica do Município, e alterar o
art. 22, da Lei n2 10.828/90.

A provado em 27.12.93, foi o texto encami-
nhado à sanção, tendo recebido veto total por inconstitu-
cionalidade e contrariedade ao interesse público.

Não assiste razão . ao Sr. Prefeito, como ve-
remos a seguir.

Alega inicialmente o Ar. Prefeito que o
projeto padece de vício de iniciativa eis que trata de ma-
téria orçamentária, organização administrativa e aposenta--
dona de servidores.

Aduz, ainda, que não se incluindo os Verea-
dores na categoria de "servidores", havendo portanto dife-
rentes vínculos como Estado, uma lei visando equipará-los
aos servidores só poderia ser de iniciativa do Executivo,
'conforme art. 37, Ei 22, IV, da L.. 0.11.

De fato, os Vereadores não se incluem nu
definição de servidores públicos estrito senso.

Contudo, como afirma Maria Sylvia Zanella
di Pietro,

a função pública, em sentido amplo, compre-
ende, não só a função administrativa, de
que cuida o Capítulo da Constituição refe-
rente à Administração Pública, mas também
as funçUs legislativa e jurisdicional,
tratadas em capítulos próprios. Daí a ne-
cessidade de adoção de outrc. vocábulo, de
sentido ainda mais amplo do que servidor
público, para designar as pessoas físicas
que exercem função pública, com ou sem vín-
culo empregatício. De alguns tempos para
cá, os doutrinadores brasileiros passaram a
falar em agente público nesse sentido am-
plo. Assim, agente público é toda pessoa
física que presta serviços ao Estado e às



pessoas jurídicas da administração indire-
ta, divididos em três categorias:
1. agentes políticos;
2. servidores públicos; e
3. particulares em colaboração com o poder

público.
in Direito Administrativo, Ed. Atlas, 1990,
págs. 304/305).

A lei decretada também não cuida quer de
organização administrativa, quer de matéria orçamentária.
Aliás, neste aspecto, o art. 37, 9 22, IV, ao referir-se à

. matéria orçamentária, engloba tão somente as previstas no
art. 137, incisos I, II e III da Lei Orgânica do Municí-
pio, ou seja, o plano plurianual, as diretrizes orçamentá-
rias e os orçamentos anuais.

Das raz6es de veto argumenta-se, também,
que "Leis n2 9.157/80 e n2 10.828/90 estabelecem que a
pensão somente será concedida pelo IPREM aos beneficiários
dos servidores que, no momento do óbito, constem do rol de
segurados e, via de conse quência, detenham a condição de
contribuintes", e portanto a lei decretada não poderia
conceder pensão aos beneficiários de Vereadores falecidos
antes de sua edição.

No entanto, observando-se o art. 105, pará-
grafo único, da Lei Orgânica, conclui-se que desde a sua
edição possibilitou-se a vinculação dos Vereadores à pre-
vidência municipal, considerando-os a própria Lei Orgânica
como segurados obrigatórios, e criando para estes uma ex-
pectativa de direito dependente de simples regulamentação.

Quanto. à necessidade de deterem os Vereado-
res a condição de contribuintes ressaltamos que a Lei n2
10.820/90, na verdade, impiSe como único requisito prévio
para que haja a cobertura, o "início do exercício do ser-
vidor" <art. 62, 32). Falecendo o servidor, após sua
posse, mesmo que não tenha efetuadfo a primeira contribui-
ção, farão seus beneficiários jus à pensão.

O Prefeito disp5e, também, que a Constitui-
ção Federal (art. 195, 9 12) determina que as receitas
destinadas à seguridade social constarão dos respectivos
orçamentos das entidades federadas, tendo a lei decretada
"violado tal dispositivo. Contudo, a previsão orçamentária
vem genericamente prevista no art. 62. A sua efetiva in-
clusão no orçamento, com indicação, inclusive, da dotação
a ser onerada, é matéria, esta sim, de iniciativa privati-
va do Executivo, nos termos do art. 37, 9 22, IV e art.
137, III, ambos da L.O.M..

Finalmente, afirma-se no veto que, embora a
lei decretada disponha no sentido de que a aposentadoria
por invalidez Ei ' a voluntária efetuar-se-iamcom proventos
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1 O funcionário

Pela Rejeição do Veto.

Sala das ComissUs Reunidas, em D...1A)_19.

Comissão de

são de COnstituiçã ie Justi:a

f'.2-PÀv
ão Pública

Comissão de FiriMdças e Orçàmento

integrais, tal determinação afronta a Constituição que de-
fere tal regime tão somente a juízes, promotores e servi-
dores civis. Além disso, a Lei Orgânica, em seu art. 105,
pará grafo único, faz referência expressa às regras do ar t.
202 da C.F. que trata claramente, do cálculo do benefício
pela média dos trinta e seis últimos salários.

Contudo, mais uma vez o argumento é equivo-
cado. Na verdade, o art. 105, parágrafo único, da L.O.M.,
ao tratar da vinculação à previdência dos vereadores de-
termina que devem ser. "observadas as normas alajaáyajjá_vas.
5.ensadpre.5.....110,bljc ps. e o disposto no art. 202 da Constitui-
ção Federal".

Assim, deve inicialmente ser obedecido o
art. 40 da C. F. que trata da aposentadoria do servidor e,
tão somente no que couber, o art. 202.

Importa considerar, finalmente que, afasta-
das a inconstitucionalidade e a ilegalidade apontadas pelo
Sr. Prefeito é conveniente a regulamentação desta matéria,
viv,to que desde a vigência de nossa Lei Orgânica o assunto
espera por um tratamento definitivo.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vis-.
ta que a entrada em vigor da propositura seria suportada
por dotaçUs orçamentárias próprias, e que os Senhores Ve-
readores, ao se vincularem à previdência municipal, tor-
nar-se-ão contribuintes do sistema, nada há a opor ao pro-
jeto.

Por todas as raziSes expostas, somos

c.mepc
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A A. T. M.
Em, ,s2.-.É./..2/_2j.

ROSNARI CURYky, DOS SANTOS
Secretária
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EXTRAORDINÁRIA

SESSÃO REALIZADA EM  1,  DE DE 19 ff 

• .	 .-

•

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

Votaram "ACEITO"

Votaram "REJEITO"

ABSTIVERAM-SE

odvi3

•

"
,	 .

Folha n . o	 do p,çof

'	

n.'	 G  de 19 V.).

CAMA MUNICIPAL DE sio PA LJLcL 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"BOLETIM DE VETO"

No VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO N• VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO

1. ADRIANO DIOGO .,,,...-- ..... 7. 29. ÍTALO CARDOSO t--

2. ALBERTO CALVO
-	 ?ç

30. JOOJI HATO
.

3. ALDAIZA SPOSATI
''

31. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO
_______.

- Ni\

4. ALEX FREUA NMO 32. JOSÉ MENTOR

5. ALMIR GUIMARÃES 33. JOSÉ VIVIANI FERRAZ

6. ANA MARTINS 34. LÍDIA CORREA

7. ANTOMO DE PAIVA MONTEM P ,------ ..,..„---V. 35. MANOEL SALA , 4
8. ARCHIBALDO ZANCRA 11` 36. MARCOS CINTRA /9. ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37. MARCOS MENDONÇA .../-..--- ..,------- "--

10. ARSELINO TATTO 38. MARIO DIAS

11. AURÉLIO NOMURA
'

39. MARIO NODA

12. Alberto Hiar •X 40. MAURÍCIO FARIA

13. Benedito Salim Ide .' 41. MIGUEL COLASUONNO

14. BRUNO FÉDER
\( „''''

42. MURILLO ANTUNES ALVES /------ „....-------

15. CHICO WHITAKER 4.3. NELO RODOLFO \)(

16. COSME LOPES •y 44. ODILON GUEDES /-----

17. DALMO PESSOA 45. Nbhamad Said Mourad )ç

18. DARCIO ARRUDA ( 46. OSVALDO SANCHES .

19. DEVANIR RIBEIRO 47. PAULO KOBAYASH1 /----

20. EDER JOFRE / ..- 48. ROBERTO TRÍPOLI

21. EDIVALDO ESTIMA -Y 49. TEREZA CRISTINA LAJOLO ,----- •	 )(
22. EMÍLIO MENEGHINI , \- 50. USHITARO KAMIA /--

23. FARIA LIMA K , 51. VICENTE VISCOME /-

24. GILBERTO KASSAB 52. VITAL NOLASCO /-----

25. GILBERTO NASCIMENTO .-- ' )( 53. WADIH MUTRAN )(

26. GUILHERME GIANMI '
54. ZENAS PIRES

....A.
27. HANNA GHARIB 55. ZULAIÉ COBRA RIBEIRO ../.--- ...„...--------

i28. HENRIQUE PACHECO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para mlormacio. rubricaUo como folha 0	 r----- 3 
01	 - 9 4 	

e	do processo O	 e 19	 	 (s) 	

LEG,3	 Sra, Chefe:.

O veto total ao presente projeto foi RE-

JEITADO

letim de Veto de

Sessão Ordinária de--Y1/5-.2/-59,

fls,34, f devendo ser enviado ã
conforme Bo

promulgação.

LUIZ A11ET4 DE CARVALHO
Menor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.
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Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto to-

tal aposto à lei relativa ao presente Projeto de Lei.

12.05.94

iNGELA BOPDJN ANDREONI

Chefe de Seçiiv Técnica

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

13.05.94

KATHYA REet<MORALES CE SOUZA
Assistente Pariamedar

sob folha

	 juntado  5.—	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado  --Sr 

.9 -I- 3S' ‘c1/4 5‘	
Em	 , os , 91( 

(a)

RAffiYA i"RMINA MORALES CE souz4	 .
fit sTstiErti-gi-iligt -eilíer	 •



São Paulo, 413 de maio de 1994.

JÁ

EL COUASUONNO
Presidente

DT7-LES3
OFICIO N.300165/94

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de li de
maio de 1994, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 916/93 de
autoria do Vereador Antonio Carlos Caruso - que altera
dispositivos da Lei n2 10.828/90 e dá outras providências -
cabendo a Vossa Excelência, de acordo com o § 62 do artigo
42 da Lei Orgânica do Municí p io de São Paulo, a promulgação
da referida lei.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: c6pia xerográfica da cdpia autêntica do • PL n2 916/93.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap



itc

c

I 0.•

OFICIO 1,1.3C-0/93

7c -á-n~a, c_40ge&Q/24
DT7-LEG3
OFICIO N.300165/94 FoJhado proc -

N	 ....... _de 19
O	

afuncionário isiri/a2"_

•

autêntica. LEI_REMEIATAA_NÃ_US.U0 	 	 H
;	 !

D.EZEMDRULVE ...	 Cópia extraída de fls. n g	 /í	 do Processo •

ng 09i6/93. (PROJETO DE LEI H g 916/93). Altera dis positivos .

da Lei ng 10.828/90 e dá outras providncias. A CÂMARA "

CIPAL DE SC) PAULO decreta:-árt. 12 - Observado o dis posto no .

parágrafo dnico do artigo 105 e o disposto .no. artigo 104 da

Lei Orgãnica do Município, o artigo 22 da Lei 10.828/90'passa

a vigir com a seguinte redação: "Art. 22 - Para os fins desta .

lei, considera-se segurado obrigatório todo servidor civil

ativo ou inativo investido em car go Páblico de Provimento

efetivo ou em comissão, bem como em função pública da Ádmi-

nistração Direta, das Autarquias e das Fundaçi5es Municipais,

da Cãmara Municipal de São Paulo, os Conselheiros e os servi-

dores do Tribunal de Contas do Municí p io de São raulo e os

Vereadores da Cãmara Municipal. Parágrafo único - Estão ex-

cluídas da categoria acima mencionadas, os servidores sob o

regime da CLT, -de outros órgãos públicos colocados à disposi-

ção da PMSP e os titulares de cargo em comissão que comprovem

estar amparados por outro órgão previdenciário oficial, bem

como os vereadores que não percebam remuneração da Municipa-

lidade de Scã Paulo." Árt. 22 - O segurado vereador será apo-

sentado: I - Por invalide .e. permanente, senda os proventos in-

tegrais quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia

profissional ou doença grave, conta g iosa ou incurável, es pe-

cificadas em lei, e p ro porcionais nos demais casos; ii.- Vo-

luntariamente aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se ho-

mem, e aos 30 . (trinta) anos, se mulher, ' com proventos inte-

.¡
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grais; ou aos 30 (trinta) anos de serviço, se jlemiem,

25 (vinte e cinco), se mulher , com proventos pro pOrcionais a:

este tempo, desde que preencha os seguintes re q uiSilos cumu-

lativamente: a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos inin- •

terruptos de mandato ou O (oito) anos descontínuos, e que es-

teja no exercício da vereança no momento do pedido de aposen-

tadoria; b) tenha completado o tempo de serviço 'exigido nes- .

•
te artigo• assegurando-se para tanto, a contagem recíproca de

tempo de contribtiição na administração pdblica e na atividade

• privada, rural e urbana, devidamente com p rovados,	 incluindo-
'

se as contribui0Ses efetuadas junto à Carteira , do IPESP, .re-

colhidas judicialmente. Parágrafo único - Para os efeitos

1 desta lei contar-se-ão os tempos de mandato de vereador ante-!

riormente exercidos. (ir t. 32 - No prazo máximo de 6 (sei's)

meses da p romulgação desta lei, deverá o Executivo en.caminhar

a Camara Municipal projeto disciplinando sobre as ,contribui-
I

çdes dos servi.dores de que trata o inciso IV, do arti go 130

da Lei OrgUica do Municí p io, inclusive no tocante à aposen-

tadoria. Art. 42 - Todo segurado obrigatório de .que, trata o

artigo 22 da Lei 10.B28/90 deverá contribuir mensalmente para

o custeio do sistema de previdência munici pal de que trata o

inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgnica do Município, inclu-

sive no tocante à aposentadoria. 	 12 - A contribuição do se-

gurado-vereador, no tocante ao benefício da: aposentadoria,

não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) . do total de

seus vencimentos mensais. (ir 1. 52 - Concedida á aposentadoria

ao segurado-vereador, o pagameanto desta somente será efeti-

•

n
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vado a pós o término do seu mandato. Art. 69 - Aos beneficiá-

rios dos vereadores que, encontrando-se no exercício do man-

dato, faleceram após a edição da Lei Orgânica de São Paulo,

bem como a queles cujo óbito vier a ocorrer no período de

edição desta lei, fica asse gurado o direito à percePção de

pensão. (. r t: 72 - H2SMO que o se gurado acumule as funçiSes de

servidor com as de vereador, lhe é vedado perceber mais de •

. uma aposentadoria do Município, e ao; seus beneficiários mais •

de uma pensão, sendo-lhe facultado Niaa estes efeitos optar

pela remuneração de servidor ou de Vereador. Art. 89 "**	 S .

des pesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

'de dotaçes orçamentárias pró p rias. Art. 92 - Esta lei entra- .

rá em vigor na data de sua_ publicação, revo gadas as dis posi-

ç:	 i'21i1	 (::(:)11t:	 . SOUn

ísS'H,nte rralancuLr
Assistente Paria-

•

mentar, , padrão "140-5-A" extraí a presente cópia fielmente de

fls.	 do	 livro	 competente	 n2	 45	 1:2	 C.I a t :i. 1 o g r a -Fe ..i..	 Eu,

7.11 71	 IO
Oficial Legislativo, padrão "MM - 3 — B" a

01 •	 Legislalivo

conferi. São Paulo, EU de dezembro de 1993. Chefe da Seção

Técnica 'de Preparo e Registro de Doc mentos Le g islativos, .

ÃNGEL,I I+ ..)A DIN AND REC NI
I

.
 v i 5; t C) MA	 M. MACHINO WKAN',Un,	 Diretorar

Chcfe de, Scçóo 74: mica I
"	 Diretor Téc. Duplo. Subst o

do Departamento. dos Serviços LegislatiWs da ( ..:mara Kunici-

Pai de São Paulo.-

krms

Diretora

1	 n



Folha n . • '12	 do proc

ergl" -f-t2cOri-OÁ-13-dià2"ergl" -f-t2cOri-OÁ-13-dià2"CÂMARA MUNICIP

13	 maio	 94
São Paulo, 	 de 	 de 19 	

'42eal:c162
I

Luciid	 d
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MEMORANDO• Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2 300165/94 de 13.05.94

comunicando ao Executivo a rejeição do veto total aposta ã lei

relativa ao P.L. n2 916/93 de autoria do Vereador Antonio Car-

los Caruso.

Anexo: Cópia xerogrãfica da cópia autentica do P.L. n 2 916/93.

•
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Senhor Presidente

, 
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Tendo em vista que o Projeto de Lei

no. 916/93, que altera dispositivos da Lei no. 10.828/90,

e dá outras providências deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no @ 70. do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 11.535.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração. d

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/csn.
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Assessor Técnico Leg. Chefe-

A. 1. M.

Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia autentica

da Lei n 2 11.535 de 23/05/94, promulgada pela Camara, providenciar

Carta de Promulgação.
23.05.94

if)
ÂNGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica É

•

Sra. Chefe,

Providenciado Conforme despacho de V.Sa..

25.05.94

adi ,1

KATHYA REGIN , 	 RAL DE SOUZA
Assistente Parkatic dar
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'autEntica.	 RECREIADA_Er.)_$E.S.WA_DE 	 PL
• -

UEZENRROAE .... 	 Cópia extraída de :Fls. nP	 do Processo

• 2 0916/93.. (PROJETO DE LEI N2 916/93). Altera diSpositivos

da Lei n2 10.82S/90 e d: ( :) y'::,5 providâncias. A CÂMARA MUNI-
,
CIPAL DE SC) PAULO decreta: Art. 12 - Observado o dis posto no

parágrafo dnico .do artigo 105 e o disposto no artigo 104 da

Lei Orgânica do Município, o artigo 22 da Lei 10.828/90 passa

a vigir com a seguinte • eda0íC): "Art. 22 - Para os fins desta

lei, considera-se segurado obrigatório todo servidor civil

ativo ou inativo investido Offl car go público de provimento

efetivo ou em 'comissão, bem como em função pública da Admi-

nistração Direta, das Autarquias e das Fundaçbés Municipais,

da Câmara Munici pal de São Paulo, os Conselheiros e os servi-

dores do Tribunal de Contas do Municí p io de São Paulo e os

Vereadores da Câmara Municipal. Parágrafo único - Estão ex-

cluídas da categoria acima mencionadas, os servidores sob o

regime. da CL '1, 'de outros órgãos públicos colocados à disposi-

ção da PNSP e , os titulares de cargo em comissão que comprovem.

estar amparados por outro órgão previdenciário oficial, bem

como os vereadores que não percebam remuneração. da Municipa-

lidade de São Paulo." Art. 22 - O segurado vereador será aio-

sentado: I - Por invalidez permanente, sendo os proventos in-

trais quando decorrentes de acidente em

profissional ou doença grave, contagiosa ou incuráve1, es pe- r

cificadas em lei, e p ro porcionais nos demais • CWSOS; II - VO-

iuntaríamenté aos 3$ (trinta e cinco) anos de serviço, se ho-

mem, e aos 30 (trinta) anos, se mulher, com proventos linte-:

do prípc

de 19,4,2y.
1e4

•
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este , tempo, desde que preencha os seguintes re quisitos cumu-

s lativamente; a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos inin-

terruptos de mandato ou O (oito) anos descontínuos, e que es-

teja no exercício da vereança no momento do pedido de a posen-

tadoria; b) tenha completado o tem po de Serviço exigido nes-'

; • te artigo,. assegurando-se para tanto, a contagem recíproca Ide
!

tempo de contribuição na administração pdblica e na atividade

,	 privada, rural e urbana, devidamente com p rovados, :Incluindo

se as contribui0.5es efetuadas junto à Carteira do IPESP,

colhidas judicialmente. Parágrafo único - Para os efeitos

desta lei contar-se-ão os tempos de mandato de vereador ante-

riormente exercidos. Art. 32 - No prazo máximo de 6 (seis)

-meses da p romulgação desta lei, deverá o Executivo encaminhar

à Câmara Municipal projeto disciplinando sobre as contribui-

çffiims dos servi 'dores de que trata o inciso IV, do artigo i30

da Lei Organica do Municí p io, inclusive no t ocante à a nouen-

tadoria.,Art. 4R - Todo segurado obrigatário de que trata o

artigo 2Q da Lei 10.828/90 deverá contribuir mensalmente para

o custeio do sistema de previdncia munici pal de que trata o

inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgnica do Município, inclu-

sive no tocante à aposentadoria. 9 12 - A contribuição do se-

-
gurado-vereador, no tocante ao benefício da .aposentadoria, r

)Kj-:(não . poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do ,total de
..."\	 .	 i

seus vencimentos mensais. Art. 5R - Concedida a. a p osentadoria •

ao segurado-vereador, a pagameanto desta somente será efeti-
H

grais; ou aos 30 (trinta) anos de serviço, se homem, e aos

25 (vinte e cinco), se mulher , com proventos p roporcionais , a

r*--/2 -

-0c-áncwi tj‘nec", 	
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vado a pós o término do seu mandato. Art. 62 - Aos beneficiá-

rios dos vereadores que, encontrando-se no exercício do man-

.	 dato, faleceram a pós a edição da Lei Orgânica , de São Paulo,

• • bem como aqueles cujo óbito vier a ocorrer no período de

• edição desta lei, fica assegurado o direito à percepção de

pensão. Art. 72 - Mesmo que o segurado acumule as fun4ws de

servidor com as de vereador, lhe é vedado perceber mais de

uma aposentadoria do Municí p io, e aos seus beneficiários mais

de uma pensão, sendo-lhe facultado para estes efeitos optar.	 .

411	 pela remuneração de servidor ou de Vereador. Art. 82 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta

de dot14es orçamentárias pró p rias. ir t: 92 - Esta lei entra-

rá em vigor na data de sua_guálicação, revogadas as disposi-

ç: s; ElïI coi't r:ri.o . 1::*().,KATIIY~ nE souz.1

Az:Stc . nto Pularneniar
Assistente Paria-

•

mentar, padrão "H0-5-A" extraí a presente cópia fielmente de

fls.	 do livro com petente n2 45	 e	 datilografei.	 Eu,

7.T17W'TO
01 Oficiai Legislativo, padrão "WH-3-D" a• LesUalivo

• conferi. São Paulo, 20 de dezembro de i993. dflefe da Seção

Técnica çde Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

ÁlNIGELA PLVDUJ Ar,TREciyi
. Visto, MA,	 m. mnano wict.r..,-Ch!r71:5"— tiL )etor a.

Chefe de Scçào Iánica Diretor Téc. Verto. Eubst o

do Departamento dos Serviços LegislatPLds da Gmara Hunici-

"'"."

, •
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----Cópia autntica. UI N2 ii.W5 DE 	 ?,3	 DE MAIO	 DE

1.22.4. (PROJETO DE LEI N2 916/93). (VEREADOR ANTONIO CARLOS

CARUS0). Altera dis positivos da Lei n2 10.820/90 e dá outras

providíàncias. Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Munici-

pal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São

Paulo, de acordo com o 111 72 do artigo 42 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art.

Observado o disposto no parágrafo único do artigo 105 e o

disposto no artigo 104 da Lei Or gânica do Município, o artigo

22 da Lei 10.02S/90 passa a vigir com a seguinte redação:

"Art. 22 - Para os fins desta lei, considera-se segurado

obrigatúrio todo servidor civil ativo ou inativo investido em

car go público de provimento efetivo ou em comissão, bem como

em função pública da Administração Direta, das Autarquias e

das Fundaç6es Municipais, da Câmara Municipal de São Paulo,

os Conselheiros e os servidores do Tribunal de Contas do Mu-

nicípio de São Paulo e os Vereadores da Câmara Munici pal. Pa-

rágrafo único - Estão excluídas da categoria acima menciona-

das, os servidores sob o regime da CLT, de outros órgãos pú-

blicos colocados à disposição da PMSP e os titulares de cargo

em comissão que comprovem estar amparados por outro órgão

p revidenciário oficial, bem como os vereadores que não perce-

bam remuneração da Munici palidade de São Paulo." Art. 22 - O

segurado vereador será a posentado: I - Por invalidez perma-

nente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de
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acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave,

contagiosa ou incurável, especificadas em lei, e proporcio-

nais nos demais cos.as . li - Voluntariamente aos 35 (trinta e

cinco) anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) anos, se

mulher, com proventos integrais; ou aos 30 (trinta) anos de

serviço, se homem, e aos 25 (vinte e cinco), se mulher, coam

proventos pro porcionais a este tem po, desde que preencha os

seguintes requisitos cumulativamente: a) tenha exercido no

mínimo 5 (cinco) anos ininterruptos de mandato ou 8 (oito)

anos descontínuos, e que esteja na exercício da vereança no

momento do pedido de aposentadoria; b) tenha com p letado o

tempo de serviço exigido neste artigo, assegurando-se para

tanto, a contagem recíproca de tempo de contribuição na admi-

nistração pública e na atividade privada, rural e urbana, de-

vidamente comprovados, incluindo-se as contribuiç6es efetua-

d•s junto à Carteira da IPESP, recolhidas judicialmente. Pa-

rágrafo ' ónico - Para os efeitos desta lei contar-se-ão os

tempos de mandato de vereador anteriormente exercidos. Art.

32 - No prazo máximo de 6 (seis) meses da promulgação desta

lei, deverá a Executivo encaminhar à Câmara Munici p al projeto

disciplinando sobre as contribuiç6es dos servidores de que

trata o inciso IV, do arti go 130 da Lei Orgânica do Municí-
.

pio, inciw,ive no tocante à aposentadoria. Art. 42 - Todo se-

gurado obrigatório de que trata o artigo 22 da Lei 10.828/90

deverá contribuir mensalmente para o custeio do sistema de

previd gmcia municipal de que trata o inciso IV, do artigo 130



seivi. 2-1,e~
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da Lei Orgânica do Município, inclusive no tocante à aposen

tadoria. § 12 - A contribuição do segurado-vereador, no to-

cante ao benefício da aposentadoria, não poderá ser inferior

a 10% (dez por cento) do total de seus . vencimentos mensais.

Art. 52 - Concedida a aposentadoria ao segurado-vereador, o

. p a gameanto desta somente será efetivado após o término do seu

mandato. Art. 69 - Aos beneficiários dos vereadores que, en-

contrando-se no exercício do mandato, faleceram a pós a edição

da Lei Or gânica de São Paulo, bem como aqueles cujo	 óbito

vier a ocorrer no período de edição desta lei, fica assegura-.

do a direito à percepção de pensão. Art. 72 - Mesmo que o se-

g urado acumule as funçb'es de servidor com as da' vereador, lhe

é vedado perceber mais de uma a posentadoria do Município, e

aos seus beneficiários mais de uma pensão, sendo-lhe faculta-

do para estes efeitos optar pela remuneração de servidor ou

de Vereador. Art. SP - As des pesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta de dotaçi5es orçamentárias pró- .

p rias. Art. 92 - Esta lei . entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposiOies em contrário. Câmara Muni-

cipal de São Paulo, 24 de maio de 1994. O Presidente, a) Mi-

guel Colasuonno. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Muni-

cipal de São Paulo, em 24 de maio de 1994. O Diretor Geral,

a) Carlos Dorromeu Tini. Eu, EA	 .
gliffi —iirINA °RALES DE SOUZA 

Assistente
Assistente Parlamentar

Parlamentar, padrão "0PA-5-A" extraí a presente cópia fiel-

mente do original e datilografei. Eu,	 OficialJ.21)4=1
Legislativo, padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 24 de

-3-



Folha n • 5)	 do proc

916
ctonan

maio de 1994. Chefe da Seção Técnica de Prevaro e Registro

•

de Documentos Lt4j..ziativos,

Visto,	 LEILA XAV=-4 ..AJJ	 Diretora do Depart mento
Motor R.cnizo Ue Dept.o.DT.

ços Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

3~1 titilaslibnno,1 Jooji Mato, Mário Nada, Guilherme Gianet-
tiNJosé Viviani

krms
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ÂNGELA BORD17n1 ANDREON1

Chefe de Seção Técnica jj

Diretora do Depart mento dos Servi-
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LEI NP 11.525 PE 23 DE mro DE 14.
(Projeto de Lei n2 916/93)

(Vereador Antonio Carlos Caruso)

Altera dispositivos da Lei n2
10.828/90 e dá outras providn-
cias.

Miguel CoIasuonno, Presidente da CVmara Mu-
nicipal de SYo Paulo, fa& saber que a Cá'mara Municipal de S.:(0
Paulo, de acorda com o g 72 da art. 4.2 da Lei Org:fnica dó Muni-
cípio de Sâ'à Paulo, promulga da seguinte lei.

Art. i2 - Observado o disposto no parágrafo
único do arti go 105 e o disposto no artigo 104 da Lei Orgânica
do Município, o artigo 22 da Lei 10.028/90 passa a vi g ir com a
seguinte redação:

"Art. 22 - Para os fins desta lei, conside-
ra-se segurado obrigatório todo servidor civil ativo ou inativo
investido em cargo público de provimento efetivo ou em comissão,
bem como em função pública da Administração Direta, das Autar-
quias e das Fundaç6es Municipais, da Câmara Municipal de São
Paulo, os Conselheiros e os servidores do Tribunal de Contas do
Municí p io de São Paulo e os Vereadores da Câmara Municipal.

Parágrafo único - Estão excluídas da catego-
ria acima mencionadas, os servidores sob o regime da CLT, de ou-
tros órgãos públicos colocados à dis posição da PMSP e as titula-
res de car g o em comissão que comprovem estar amparados por outro
ór gão previdenciário oficial, bem como os vereadores que não
percebam remuneração da Municipalidade de São Paulo."

• Ar t. 22 - O segurado vereador será aposenta-
do:

I - Por invalidez permanente, sendo os pro-
ventos inte g rais quando decorrentes de acidente em serviço, mo-
léstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,
especificadas em lei, e proporcionais nos demais casos;

II -- Voluntariamente aos 35 (trinta e cinco)



Wizriie~

anos de serviço, se homem, e aos 30 (trinta) anos, se mulher,
com proventos integrais; ou aos 30 (trinta) anos de serviço, se
homem, e aos 25 (vinte e cinco), se mulher, com proventos pro-
porcionais a este tempo, desde que p reencha os se guintes re qui-
sitos cumulativamente:

b) tenha cómpletado o tem po de serviço exi-
gido neste artigo, assegurando-se para tanto, a contagem recí-
proca de tempo de contribuição na administração pdblita e na
atividade privada, rural e urbana, devidamente comprovados, in-
cluindo-se as contribuiçdes efetuadas junto à Carteira do IPESP,
recolhidas judicialmente.

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei
contar-se-ão os tempos de mandato de vereador anteriormente
exercidos.

4

Art. 32 - No prazo máximo de 6 (seis) meses
•da promulgação desta lei, deverá o Executivo encaminhar à Câmara
Munici pal projeto disci p linando sobre as contribuiçdes dos ser-

. vidores de que trata o inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgânica
do Município, inclusive no tocante à aposentadoria.

Art. 42 - Todo segurado obrigatório de que
trata o artigo 22 da Lei 10.828/90 deverá contribuir mensalmente
para o custeio do sistema de previdncia municipal de que trata
o inciso IV, do artigo 130 da Lei Orgânica do Município, inclu-
sive no tocante à aposentadoria.

5 12 - A contribuição do segurado-vereador,
no tocante ao benefício da aposentadoria, não poderá ser infe-
rior a 10% (dez por cento) do total de seus vencimentos mensais.

Ar t: 52 - Concedida a aposentadoria ao segu-
rado-vereador, o p a g ameanto desta somente será efetivado a pás o

• término do seu mandato.

Art. 62 - Aos beneficiários dos vereadores
que, encontrando-se no exercício do mandato, faleceram após a
edição da Lei Orgânica de São Paulo, bem como a queles cujo óbi-
to vier a ocorrer no período de edição desta lei, fica assegura-

Re....,..do o direito à percepçi5o de pensão.

JArt. 72 - Mesmo que o segurado acumule as
funçdes de servidor COffl as de vereador, lhe é vedado perceber

n	 -2-

a) tenha exercido no mínimo 5 (cinco) anos
ininterruptos de mandato ou 8 (oito) anos descontínuos, e que
esteja no exercício da vereança no momento do pedido de aposen-
tadoria;	 I

I

I..	 .	 _
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mais de uma a posentadoria do Município, e aos seus beneficiários
mais de uma pensão, sendo-lhe facultado para estes efeitos optar
pela remuneração de servidor ou de Vereador.

Art. 82 - As despesas decorrentes • da execu-
ção desta lei correrão por conta de dotaç5es orçamentárias prd-
prias.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua p ublicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 24 de maio de

O PresiAente,

Publicada na Diretoria Géral da Câmara Municipal de São Paulo,
em 24 de maidJ'de 1994.

O Diretor Geral,

krms
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MEMORANDO

Folha n55 —
CÂMARA MUNICIP	 1)--2-/-íg-ÃOd

C funcionário 	

São Paulo,  25  de 	 maio 	de 19 94

•

REcebi Oficio OT.7/Leg.3 ne 300182/94, de

25-05-94 1 encaminhando ao Senhor Prefeito c6pia autântica

da Lei n2 11.535, promulgada pela Câmara, de acordo com o

§ 72 do artigo 42 da L.O.M.

h.cc6.0

t,o igues

StG.Isl.

coa0553
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CÂMARA MUNICIP	 13-2--/-á-ÃOdj„ik
C funcionário 	 Wfu

São Paulo,  25  de 	 maio 	de 19 94

REcebi Oficio DT.7/Leg.3 n* 300182/94 9 de

25-05-94, encaminhando ao Senhor Prefeito c6pla antãntica

da Lei nti 11.535, promulgada pela Camara, de acordo com o

§ 7* do artigo 42 da L.O.M.

)-d.ccto
D--eJ5)9`1

- StG.1%1. ;

V5110553



•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como tolha n2 	 56

916 deis  93; 08, 06 , 94  mdo processo n2

KATHYA REGINA MO RALES DE SOUZA
AssIstente Par/animar

À ATM - Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior encaminhamento

ao arquivo.

08.06.94

ÂNGELA BORDIN ANDREW!,

Chefe de Seção Técnica II

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

LUIZ ARElp>rARVALHO
AU. Tem- eg.	 efe - A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 	 fls.

Arquivo em ao /o. 9 ,
O Func.'	

441rW;;-; is 4,

REGINA APA1rx..1.7 DAMOS
MCl J.	 1 

CÓD. 0233
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SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	
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